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Impugnação ao Edital 

	
Z) 

limo. Sr. Responsável, 

COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES MACROSUL LTDA., neste ato 

representada na forma de sua procuração vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com fulcro 

no art. 5 1, XXXIV, a' da Constituição da República e no item 21. e seguintes do Edital em epígrafe, 

apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, com base nos fatos e fundamentos que passa a expor- 

1 . 	 DOS REQUISITOS DE 

1.1 Do:càbiniénto da impugnação 

O certame licitatório em epígrafe possui como objeto o da presente licitação é a escolha 

da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

DESTINADOS AO HOSPITAL MUNICIPAL, CONFORME PROPOSTA N11319.31500011220-01, DO 

MINtST1O DA SAÚDE, JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO PiIUNICíPIO IDE ARNEIROZ/CE 

Nesse sentido, registre-se que a Constituição da República, em seu artigo S c , XXXIV, "a", 

assegura o direito de petição ao Poder Público: 

Art. 50  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

XXXN - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxar 

a) 	o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder. 

Ademais, o próprio Edital, em seu item 21. e seguintes, disciplinou a possibilidade de 

impugnação de suas disposições. 

Perfeitamente cabível, portanto, a presente Impugnação ao Edital. 
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1.2 Da tempestividade do pedido 

Naquilo que diz respeito à tempestividade da presente impugnação, o Edital em seu 

item 21.1 disciplina de forma expressa que até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura das 

propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o mesmo. 

Assim, estando a data de abertura prevista para o dia 10/08/2022 

final para a apresentação do presente petitório é o dia 04/08/2022 (quinta-feira), o 

perfeitamente tempestivo. 

Sobre a contagem de prazo para apresentaçao de impugnação ao Edital, 

que em seu item 21.1 o Edital em epígrafe determina que: 

. 21.1. Até 03 três dias úteis antes da data desjcjnada para a abertun 

pessoa poderá impugnar este Edital. 
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1.3 Da 
	

insanáveis no 

Registre-se que é através, 4h?uistruniento convocatório que a Administração Pública 

to da licitação, fixa os parâmetros dejulgamento e torna previsíveis os critérios a serem 

curso do prvcesso licitatorio. 

Em outras palavras, cumpre ao Edital definir os direitos e deveres da Administração e 

dos possíveis contratantes, conferindo estabilidade e segurança jurídica ao certame, pelo que "[a] 

Administração não pode descumprir os normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada" (princípio da vinculação ao instrumento convocatório). 

Assim, depois de publicado o instrumento convocatório e transposto o prazo de 

impugnações e esclarecimentos, não se admitem - salvo previsão expresso da Lei - quaisquer 

alterações unilaterais e/ou supressões aos termos antes afixados- O edital impõe, de forma 

vinculante, os provimentos a serem concretizados pela Administração Pública e pelos particulares. 
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É nesse sentido, portanto, o posicionamento do E. Superior Tribunal de Justiça: 

O 'Edital' no sistema jurídico-constitucional vigente, constituindo lei entre os portes, e 
norma fundamentol do concorrência, cujo objetivo é determinar o 'objeto da licitação', 

discriminar os direitos e obrigações dos intervenientes e o poder público e disciplinar o 

procedimento adequado ao estudo e julgamento dos propostas) 

Assim, a modificação do Edital para corrigir eventuais distorções no procedimento antes 

da abertura da sessão é medida que se impõe, seja em atendimento a pedido de interessado, seja 

sponte proprio. 

Esclarece-se, desdejá, que tal pedido não deve ser entendido como uma crítica negativa 

ao ato convocatório, mas sim e unicamente como uma oportunidade para a Administração Pública 

aperfeiçoar esse instrumento e seus anexos, conferindo segurança jurídica, razoabilidade e 

competição sadia ao certame que se levará a cabo, bem como, para que, mediante essa colaboração, 

seja possível o suprimento de ilegalidades, como e o caso. 

Dessa forma, e por constituir medida de rigor à adaptação do presente Edital, 

principalmente ante a necessária demonstração de boa-fé das empresas participantes, para fazer 

incluir previsão editalícia sem a qual não se pode desenvolver licitamente o objeto pretendido, vem 

a Requerente, tempestiva mente, propor o que se segue. - - 

2. DA ILEGALIDADE EM RAZÃO DE RESTRIÇÃO INDEVIDA DO CARÁTER COMPETITWO DO 
CERTAME 

Naquilo que diz respeito ao prazo de entrega conforme clausula 34, 

sciplina: 	
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FATO 1— PRAZO DE ENTREGA  
hubrica 

3.4. Entregar os produtos junto à Secretaria Solicitante da Prefeitura Municipal de ArnTPtzT 3 '3;/' 

mediante solicitação da CONTRATANTE, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar 

da data do recebimento da respectiva Ordem de Compra, tudo de acordo com as 

especificações constantes da proposta apresentada. 

Ocorre, da análise do objeto que se pretende contratar, tal prazo não se mostra factível 

de cumprimento. É que, com o máximo respeito, a partir da análise do descritivo técnico do 

Equipamento, este contém diversas peculiaridades 

Assim, a exigência de apenas 10 (dez) dias corridos para a entrega dos produtos, a bem 

da verdade, se mostra desarrazoada, o que, inclusive, pode afetar o caráter competitivo do certame, 

1 sfl, MS 5.418/DF - 1a 5, Mm. DemócrÊto Reinaldo, Di, 01.6.1998, P. 24. 
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já que contribui para afastar potenciais fornecedores, incapazes de assumir tais obrigações em razão 

da distância entre suas sedes e o município, privilegiando apenas os fornecedores locais, o que 

contraria o disposto no artigo 37, inciso XXI da CRFB/1988, no inciso 1 do §1 0  do art. 30  da Lei 

n.8.666/93 

Destaque-se que não é razoável fixar prazo de apenas 10 (dez) dias corridos para o 

fornecimento dos produtos licitados, tendo em vista que estes se destinam à manutenção da 

frota municipal cujo planejamento é indispensável. 

Assim, apenas a título de exemplo, registre-se que o prazo informado pela 

transportadora para entrega nesta re04 pjt41flagaryjêM4fl3O4ias em virtude de estarmos 

localizados no Sul do Brasil. 

Com o máximo respeito, com oobjetivo de ampliar -a competitividade, sem restr 

inadequamente o certame apenas para os fornecedores locais, m penoso que o prazo 	 , 

seja reanalisado. 	 - 	- 

1 
Sendo assim sugerimos a alteração o razo para 30 dias úteis. dp  

\Ç 	rir 

Onde se lê: 3.4. Entregar os produtos-junto à Secretaria Solicitante da Prefeitura Municipfl'r 

Arneítoz, mediante solicitação da CONTRATANTE, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar 

dadata do recebimento da respectiva Ordem de Compra, tudo de acordo com as especificações 

constantes da proposta apresentada. 

Leia-se: 3.4. Entregar os produtos junto à Secretaria Solicitante da Prefeitura Municipal de Arneiroz, 

mediante solicitação da CONTRATANTE, dentro do prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data 

do recebimento da respectiva Ordem de Compra, tudo de acordo com as especificações constantes 

da proposta apresentada. 

Registre-se que restrições indevidas podem ocasionar inúmeros prejuízos, e, inclusive, 

impedir a contratação mais vantajosa. Não sem razão esse é o posicionamento pacificado no Tribunal 

de Contas da União: 

CuritbaErai 
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A hipótese de restrição à competitividade não deve ser examinada somente sob 

jurídica e teórica, deve levar em conta também se as cláusulas supost 
restritivas culminaram em efetivo prejuízo à competitividade do certame. 
Acórdão 206612016-Plenário J Relator: AUGUSTO SHERMAN 2  

Os prazos de entrega de materiais e serviços, inclusive em licitações 

devem manter estrita correlação com a natureza do objeto licitado, 

caracterizar restrição ao caráter competitivo do certame. 
Acórdão 58412004-Plenário 1 Relator: UBIRATAN AGUIAR3  

Não se deve incluir nos editais de licitação critérios restritivos, tais como a imposição de 

custos aos licitantes e a obrigado de que possuam escritório ou estrutura física na 
cidade onde vai ser prestado o servico, sem iustificativas para a 
imprescindibilidade de tais exigências para o cumprimento do objeto. 
Acórdão 769/201 3-PlenáriojRelator: MARCOS BEMQUERER 4  

Afixação do prazo para entrega do objeto licitado deve levar em conta a razoabilidade, 

sendo restritivo ao caráter competitivo do certame a exiguidade na fixação de tal prazo. 

Acórdão 186/2010-Plenário IRelator: RAIMUNDO CARREIRO 5  

Desta feita, portanto, impr( 

o número de.participantes do processo. 

PEDIDOS 

	

Por fim, a MACROSU 
	

pensão da sessão pública de abertura das propostas 

	

até que este esclarecimento seja i 
	

)StermOs do posicionamento do Tribunal de Contas 

	

da União nos seguintes julgados:. 	 312007 - Plenário; Acórdão n° 1165/2010 - Plenário;  

	

Acórdão ri0  306812014 - Plenário; 
	

697/2015 - Plenário. 

observância do prazo de resposta constitui impropriedade 

passível de responsabilização 

Termos em que, pede-se deferimento. 

Curitiba, 4 de agosto de 2022 

KATIA BARBOZA DE 	Assinado deforma digital poritATiA 

BARBOZA DE MORAES-06151751981 

MORAES:061 51751 981 Dados: 2022.08.0408:35:30-03'00' 

COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES MACROSUL LTDA. 

2 Disponível em: Infomiativo de Licftaes e cootiatos o° 299 de 3010812016. 
Disponível em: chttps://pquisa.apps.tcsLgov.br/#/documento/jurisprUdeflda- 

4 Dlsponíael em: <https,/fpquSa.apps.tO.i.gOv.br/#/dOcumentO/jUrispWderlda_SeiEci0flada/*/KY1iR1SPRU0ENcIA_SELEC0NADP  

em; 
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Procuração 	bastante 	que faz: COMERCIO DE 

- MATERIAIS 	MEDICOS HOSPITALARES 
WIACROSULLTDA ria forma abaixo 

F 	: 1 
" 

- 

SAIBAM quantos este Instrumento Público de 
Procuração virem que aos vinte e três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte 
e dois (2310212022), nesta Cidade de Curitiba. Capital do Estado do Paraná, no Serviço 
Distrital da Barreinnha situado na Avenida Anra Gar baidi n° 1142 perante mm 
G.iovana Manfron da Fonseca Maniglia, Tabeliã, através de Suelien Cristine Rodrigues 
Teixeira SantAna Esce\erne Portaria n° 651202 OGJ-PR compareceu corro 
Outorgante COMERCIO DE MATERIAIS WIEDICOS HOSPITALARES MACROStJL 
LiDA pessoauridica os direito privado inscrita no CNPJIMF r° 95 433 397/00011  1 
com sede na Rua Júlio Bartoloméu Taborda Luiz, n°270, Atuba, na Cidade dê Curitiba, 
Estado do Paraná, com Contrato Social Consolidado na Décima Quinta (15  Alteração 
Contratual, devidamente arquivada na Junta Comercial do Paraná em 0911112018 sob n° 
20185857590, Declaração de Exclusividade devidamente arquivada na Junta Comercial 
do Paraná em 1910112021 sob n° 20208006285 e certidão simplificada emitida em 
1810212022, as quais me foram apresentadas e ficam arquivadas nestas Notas na Pasta 
de Contratos Sociais sob n° 901 neste ato representada por seu sócio administrador ,  
JOÃO REINALDO TUL1O brasileiro maior e capaz que declarou ser casado desde a 
data de 2011011073, sob regime da Comunhão Universal de Bens, empresário, filho de 
Idalina Francisco Tubo e Carmelina Machado Tubo nascido aos 13108/1951 portador da 

Cédula de Identidade RG sob n° 931 685-&/SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob n° 

170.579A49-20, residente e domiciliado na Rua Augusto Severo n °  252 Alto da Gloria 
na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, com endereço profissional: Rua Júlio 
Bartolomeu Taborda Luiz, n° 270, Atuba, na Cidade de Curitiba/PR, endereço eletrônico: 
rnacrosul@rnacrosuLcom, telefone: 41) 2102-8344. O presente foi reconhecido, em sua 
identidade e capacidade como o proprio de que trato em conormidade  com o inciso II 

do parágrafo 1 0  do artigo 215 da Lei 1040612002 ( —Código Civil) face as dec1atacões e 

• identificações a mim apresentadas, em seus originais, do que dou fé. Na sequência pelo 
• representante da Outorgante, foi-me dito que por este público instrumento nomeia e 

constitui sua Procurada: KATIA BARBOZA DE MORAES, brasileira, maior, casada, 
analista de licitações, filha de Mauricio Roberto Brboza. e Calma Luzia Erdrnann 
Barboza, nascida aos 2110311986, portadora da Cédula de Identidade n° 
8540 051-6-SESPIPR inscrita no CPF sob n° 061.517.519-81, residente e domiciliada 

na Rua Alzira de Araújo Souza, n °  657, Atuba, na Cidade de Pinhais, Estado do Paraná, 
com endereço profissional: Rua Júlio Bartolomeu Taborda Luiz, n° 270, Atuba, na Cidade 
de Curitiba/PR, endereço eletrônico: katia.barboza@macrosuLcom, telefone: (41) 
2102-8344; a quem confere poderes para o fim especial de representar a empresa 
outorgante, perante repartições públicas federais, estaduais, municipais  demais órgãos 
públicos e privados, em todo o território Nacional, tratando de tudo que diga respeito à 
participação da mesma em CONCORRÊNCIAS E/OU LICITAÇÕES PUBLIcAS, podendo 
comprar editais, assinar termos, documentos e contratos, assumir compromissos e 
obrigações, concordar com cláusulas e demais condições, assinar propostas, 
orçamentos, prestar informações e esclarecimentos, preencher formulários, recolher 
taxas, solicitar averbações e cancelamentos, anexar e retirar documentos, participar da 
abertura das propostas, solicitar impugnações e recorrer das eventualmente sofridas oels 
Outorgante, prestar caução e levantá-las; o ora outorgado fica investido dos poderes 

• 

	

	 necessários para autorizar que outras pessoas participem em nome da outorgante da 
abertura das propostas e/ou tomada de preços apresentadas pela mandante enfim 
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inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as gases 
ilcitatórlas. A Outorgante poderá ser representada pelo Outorgado em qualquer 
modalidade hcitatórias, com o fito de ofertar lances ou propostas e demais atos já 
contidos no instrumento atual Ressalva o representante da Sociedade Outorgante que 
poderá o Outorgado praticar todos os demais atos úteis e indispensáveis para o 
cumprimento do presente, mesmo que se tratem de ações especificas que aqui são 
omissas, porém decorrentes da finalidade especial e expressa neste instrumento, (S OB  
MINUTA APRESENTADA). Podendo substabelecer no todo ou em partes, com ou 
sem reserva de iguais podères. O presente instrumento terá validade até 

0310312023. O PROCURADOR DEVERA PRESTAR CONTAS AO REPRESENTANTE 
DA OUTORGANTE SEMPRE QUE FOR SOLICITADO. Certifico que a qualificação do 
procurador bem como a descrição dos dados objeto deste mandato, foram fornecidos 
pelo representante da outorgante que declara se responsabilizar civil e criminalmente por 
sua veracidade. E assim como disseram e acharam, conforme, aceitam em todos os seus 
termos e da forma como foi redigido, declarando lambem que o leram conforme artigo 
215, inciso VI, do Código Civil Brasileiro, é então assinado perante mim (aa) Sueflen. 
Cristine Rodrigues Teixeira Sant'Ana, Escrevente Portaria ri 0  6512021 CGJ-PR que o 
digitei e conferi. Eu, Giovana Manfron da Fonseca Maniglia, Tabeliã, que o subscrevo e 
dou fé: Ato lançado no livro de protocolo geral sob n° 0130212022 desta Serventia, em 
data de 2310212022. Funrejus rr 14000000007823118-9, no valor de R$ 23,85.. (a.a) 
JOÃO REINALDO TULIO. Nada Mais. Trasladada na mesma data. Está conforme ao seu 
original ao qual me reporto e dou fé. 

Em Test. 	da verdade. 

Sueilen Cnstine Rodrigue TSe'ra SantAna 
Escrevente Portari-rt65/202I CGJ-PR 
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